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5.1.
SÍNTESE
A avaliação do Complemento de Programação deve ter presente o conjunto central das observações integradas no Programa Operacional Regional respectivo, por um lado porque o seu desenvolvimento integra o mesmo quadro lógico e por outro porque essas observações continham implicitamente o conteúdo deste Complemento.

1. Verifica-se uma estreita articulação e coerência entre a estratégia proposta no Programa Operacional Regional e a visão estratégica global do Plano Estratégico da Região de Lisboa e Vale do Tejo, integrado no Plano Nacional de Desenvolvimento Económico e Social, coerência identificada em termos de modelo de desenvolvimento, e efectivada na perspectiva mais operacional (relação entre prioridades estratégicas do Programa Operacional e objectivos do Plano Nacional para a Região).

2. A referida articulação e coerência reflecte-se no facto do Programa Operacional, tendo suporte numa estratégia regional consistente, apresentar um conteúdo mais fortalecido, corporizando dessa forma um novo passo relativamente ao QCA anterior, o qual constituiu uma primeira experiência no sentido de incrementar a aplicação dos instrumentos de desenvolvimento regional.

3. O desenvolvimento do Programa Operacional em função do objectivo da qualificação do território, das pessoas e das organizações identifica-se com a certeza de que só a aposta em factores competitivos baseados na qualidade dos recursos humanos, das organizações e do território tornará possível, quer o reposicionamento activo da Região no contexto internacional quer o seu desenvolvimento harmonioso. 

4. Esta ideia-chave é fruto da articulação e coerência entre a estratégia proposta no Programa Operacional Regional e a visão estratégica global do Plano Estratégico da Região de Lisboa e Vale do Tejo.

5. A estratégia proposta no Programa Operacional Regional adequa-se às necessidades da Região, procurando melhorar as condições de desenvolvimento sustentável de um ponto de vista simultaneamente ambiental, económico e social, ao mesmo tempo que formula intervenções de equidade territorial e visa um funcionamento mais coeso e coerente do conjunto da Região num contexto que é inevitavelmente de crescente interacção e abertura ao exterior.

6. Os aspectos críticos não respondidos ou apenas parcialmente respondidos respeitam ao contexto não regionalizado das intervenções operacionais sectoriais.

7. O Programa Operacional configura ainda um passo decisivo para a concertação estratégica de base territorial entre agentes públicos, associativos e privados.

8. O novo passo tem implícita a necessidade de mudança na visão e atitudes dos actores de desenvolvimento regional e nos processos de planeamento e gestão, dado que agora se trata sobretudo de atender à forma como as prioridades forem assumidas e incorporadas, exigindo o aprofundamento das modalidades e estruturas de participação, particularmente o envolvimento mais alargado e articulado dos organismos desconcentrados da administração central.

9. A concepção do Programa Operacional Regional integrou como elemento central, os pressupostos dos diversos tipos de coesão: social, económica, territorial e regional. Para além de defender uma visão articulada destes diferentes tipos de coesão, que devem reforçar-se reciprocamente, incluiu a dimensão de sustentabilidade ambiental como dimensão activa de coesão.

10. A quantificação dos objectivos do Programa Operacional deveria integrar, desejavelmente, indicadores relativos à competitividade regional e sub-regional, à coesão regional, à equidade territorial, ao desenvolvimento do potencial humano e à sustentabilidade económica e social no seu âmbito mais global, isto é, indicadores que mais fielmente traduzissem as prioridades estratégicas identificadas. A sua natureza complexa levou a recomendar o estudo da sua construção. Acresce ainda a utilidade em que o conjunto de indicadores proposto para estudo integre também a elaboração de um indicador que expresse a qualificação do território.

11. A Gestão do Programa Operacional – estruturas, participação, metodologias – será o factor decisivo do seu êxito. Evidenciou-se o imperativo de uma gestão estratégica fortemente articulada, acompanhada de uma concertação de base territorial com os agentes representativos da Região.

5.2.
AS PRIORIDADES ESTRATÉGICAS E OS OBJECTIVOS GLOBAIS, ESPECÍFICOS E OPERACIONAIS DO PROGRAMA OPERACIONAL DA REGIÃO DE LISBOA E VALE DO TEJO

Na avaliação ex-ante relativa ao Programa Operacional e nele integrada, ficou demonstrada a articulação e a coerência entre as prioridades estratégicas do Programa, os seus eixos prioritários e as suas medidas.

Ficou demonstrada a estreita relação entre as prioridades estratégicas delineadas e os três eixos prioritários, concebidos essencialmente segundo uma natureza de operacionalidade, isto é, correspondendo à forma mais adequada de viabilizar a prossecução daquelas prioridades no contexto nacional de operacionalização.

Por se relacionar igualmente com o Complemento de Programação, já que conforme referido, as observações tecidas acerca do Programa Operacional tinham implícito o conteúdo deste Complemento, retoma-se as conclusões apresentadas neste ponto.

A estrutura dos eixos prioritários evidencia a preocupação operacional como a sua mais forte componente. O eixo prioritário Apoio ao Investimento de Interesse Municipal e Intermunicipal associa-se fundamentalmente à responsabilidade autárquica, enquanto o eixo prioritário Intervenções da Administração Central Regionalmente Desconcentradas traduz desde logo a responsabilidade sectorial. O eixo prioritário Acções Integradas de Base Territorial, porventura aquele em que a operacionalidade é menos evidenciada, sugere por si um acompanhamento cuja natureza da responsabilidade seja sobretudo regional/ territorial.

Este facto, que à partida poderia traduzir um desfasamento entre as prioridades estratégicas que o Programa Operacional define e os respectivos eixos prioritários, mostra-se afinal como um passo razoável quando analisados os respectivos conteúdos e quando tida em conta a viabilidade daquelas prioridades.

A articulação entre as prioridades estratégicas e os eixos prioritários apresenta três importantes pontos justificativos e elucidativos do ponto de vista estrutural e de concepção de uma estratégia de desenvolvimento e a sua operacionalização:

· na Região, e aliás também no contexto nacional, as Autarquias e a Administração Central constituem, além da iniciativa privada, dois grandes canais de execução, representando dois grandes tipos de competências sobre o território;

· a concepção de uma estratégia de desenvolvimento implica a consideração de todos os meios e processos para a sua concretização, impondo-se a escolha sobre os canais que de forma objectiva se mostram mais capazes de a viabilizar, não obstante se dever adequar o mais possível a operacionalização à concepção;

· as prioridades estratégicas definidas prendem-se, na sua prossecução, com intervenções a escalas diferentes.

O eixo prioritário 2, Acções Integradas de Base Territorial, representa de alguma forma esse modo mais desejável de operacionalizar a estratégia de desenvolvimento.

Assim, ainda que a análise da correspondência entre as prioridades estratégicas e a estrutura operacional se mostre fortemente correlacionada no seu conjunto, demonstrando o esforço de integração ao nível da concepção e da operacionalização, transparece uma particular articulação:

· entre a prioridade estratégica “Reforçar a coesão regional, melhorando a qualidade de vida e o desenvolvimento local” e o eixo prioritário 1, Apoio ao Investimento de Interesse Municipal e Intermunicipal, justamente por implicar uma intervenção ao nível local e esta ser dominantemente da responsabilidade das Autarquias;

· entre a prioridade estratégica “Incrementar a estruturação da Região e a capacidade competitiva das sub-unidades regionais” e o eixo prioritário 2, Acções Integradas de Base Territorial, por ser a este nível que a urgência de uma intervenção de carácter territorial se torna mais premente;

· e entre a prioridade estratégica “Promover a equidade territorial e incentivar o desenvolvimento do potencial humano e empresarial, no sentido de fortalecer a competitividade e a sustentabilidade económica e social da Região” e o eixo prioritário 3, Intervenções da Administração Central Regionalmente Desconcentradas, por se tratar de articular fins sectoriais e territoriais, bem patente na componente “competitividade e sustentabilidade económica e social”.

Assim, justificou-se que a coerência interna do Programa, ao nível das medidas, e relativamente ao grau em que respondem e realizam o eixo prioritário, se avaliasse considerando a relação entre as medidas de cada eixo prioritário e a prioridade estratégica com a qual esse eixo prioritário se identifica.

O grande entrosamento que transparece entre as prioridades estratégicas e as medidas do Programa mantém-se, sendo até mais evidente, já que ao nível dos objectivos específicos e operacionais se explicita de forma pormenorizada esse mesmo entrosamento.

Significa portanto que as prioridades estratégicas têm um âmbito de resposta amplo, isto é, por um lado requerem níveis diferentes de intervenção, por outro têm conteúdos que se relacionam. Significa, por exemplo, que se pressupõe que a Região para ser verdadeiramente competitiva deverá também ser coesa, assim como deverá verificar a equidade territorial. Por outro lado, a coesão pressupõe igualmente o vector de equidade. No mesmo contexto lógico, significa ainda que se trata de tornar possível a coexistência da competitividade, da coesão e da equidade, permitindo simultaneamente a afirmação da identidade dos espaços territoriais individualizados.

Assim, a par da preocupação em prosseguir o ainda necessário esforço infra-estrutural e de equipamentos, surge igualmente a certeza de que a coesão e a equidade se aliam também ao reforço da qualificação e capacitação tecnológica e cultural da população, o que significa promover um melhor equilíbrio entre as actividades e instrumentos de melhoria da competitividade e os que permitem um reforço da coesão social.

Por outro lado, preocupações como a organização do território, a concretização de um sistema urbano moderno, a internacionalização da Região e a sua boa ligação interna e externamente, se implicam por um lado uma actuação ao nível local no sentido global e coeso destes vectores, implicam por outro intervenções de carácter temático dirigido.

Deste modo, trata-se de dinâmicas que exigem um fio condutor do local para o regional e deste para o nacional em termos de enquadramento. Assim se justifica uma actuação de âmbito semelhante ao nível local, essencialmente da responsabilidade dos municípios, e ao nível sub-regional e regional, sobretudo associada aos sectores ou a grupos de municípios tomados como uma unidade.

AMBIENTE

O vector de abordagem do ambiente que se releva das prioridades e dos objectivos do Programa refere-se à identificação do ambiente como factor de bem-estar e de oportunidade, transparecendo sempre a consideração do ambiente enquanto componente constitutiva de todas as abordagens sobre o território. 

Assim, salienta-se que embora a Região de Lisboa e Vale do Tejo apresente uma particular riqueza no domínio ambiental, também verifica importantes perigos de degradação, fundamentalmente associados a problemas de congestionamento, conflitos entre usos de solo incompatíveis, sobre-exploração de recursos e défice de qualidade de vida.

Retomam–se os aspectos já salientados:

· singulares condições naturais e de património;

· extensão e diversidade de “sítios” abrangidos pela classificação de áreas protegidas;

· potencialidades de exploração do potencial turístico e de lazer em meio natural e rural;

· acentuado desordenamento urbanístico e territorial, originando a degradação de centros históricos/extensão das áreas urbanizadas e a intensificação dos movimentos pendulares, com implicações negativas a nível ambiental (ar/ruído);

· preocupante degradação ambiental dos recursos hídricos, superficiais e subterrâneos, sendo de notar que estes apresentam importância estratégica no contexto ibérico;

· existência de problemas no domínio das infra-estruturas básicas, nomeadamente a insuficiente cobertura e aproveitamento dos investimentos efectuados no tratamento de esgotos e da ausência de soluções articuladas em termos de resíduos sólidos urbanos;

· desvalorização e depredação do rico património natural e construído, sujeito a fortes pressões urbano-turísticas;

· retracção das áreas com uso agro-florestal e com valor ambiental e paisagístico, com desperdício de recursos naturais/descaracterização da paisagem;

· existência de áreas com forte incidência de riscos ambientais.

Neste sentido, o Programa Operacional apresenta, e bem, dois tipos fundamentais de investimentos no domínio do ambiente face à situação identificada, que traduzem as duas componentes desta temática: directa e indirecta.

A primeira, diz respeito à intervenção directa sobre os recursos no sentido da sua protecção e valorização.

A segunda, refere-se à intervenção ao nível da gestão de actividades e funções cujo funcionamento tem consequências sobre a preservação dos mesmos. 

As duas componentes identificadas denotam, notavelmente, o entendimento do ambiente como componente constitutiva do conteúdo do Programa Operacional, explicitada mais concretamente em algumas medidas nestas circunstâncias.

Salienta-se as medidas cujos conteúdos integram estas componentes: 

· Valorização Ambiental e Patrimonial, que integra nos seus objectivos por um lado, a implementação de infra-estruturas correctoras de situações com efeitos ambientais negativos e por outro, a preservação, a recuperação e a valorização do património paisagístico e ambiental;

· Formação para o Desenvolvimento, que inclui acções de formação profissional , em sentido global, no domínio ambiental, e em particular no âmbito da educação para a sustentabilidade ambiental;

· Acções Específicas de Valorização Territorial, considerando a valorização e revitalização de espaços territoriais específicos, designadamente a revitalização de espaços degradados em áreas circunscritas no âmbito de processos de recuperação ambiental;

· Qualificação das Cidades e Requalificação Metropolitana – componente territorial, que prevê a realização de acções de requalificação e valorização ambiental dos espaços urbanos;

· Valorização do Tejo, que é desenvolvida com o pressuposto de uma inequívoca defesa e valorização ambiental, implícita em todas as acções, e explicitamente prevendo infra-estruturas ambientais e de qualificação do ambiente;

· Economia, prevendo a promoção da utilização de novas tecnologias com impacto benéfico para o ambiente e da conversão dos consumos de energia para gás natural a par do desenvolvimento deste projecto;

· Agricultura e Desenvolvimento Rural, que considera a salvaguarda dos valores ambientais nas componentes de competitividade económica, nomeadamente com o incremento da gestão sustentável e estabilidade ecológica das florestas e o incremento da gestão dos recursos hídricos;

· Acessibilidades e Transportes, que apresenta nos seus objectivos o desenvolvimento de meios de transporte menos poluentes e a abordagem integrada da mobilidade, respeitando o ambiente e o ordenamento do território;

· Ambiente, que considera preocupações de protecção directa dos recursos, nomeadamente no que se refere ao património e recursos naturais, como seja objectivos de conservação e valorização do património natural em conformidade com uma estratégia de conservação da natureza e da biodiversidade e a promoção da utilização sustentável dos recursos naturais, assim como considera outro tipo de objectivos, igualmente associados à sustentabilidade ambiental, como os domínios da informação e gestão ambientais, a melhoria do ambiente urbano e a promoção de acções de recuperação do passivo ambiental;

· Saúde, considerando o acautelamento do tratamento das águas residuais dos hospitais e outras unidades dos serviços de saúde.

IGUALDADE DE OPORTUNIDADES
A igualdade de oportunidades, identificada com um sentido de equidade na valorização dos recursos humanos, respeitando pontos de partida diferenciados, apresenta uma importante dinâmica na Região de Lisboa e Vale do Tejo, nos seus traços mais positivos, mas também em fortes elementos negativos.

A valorização dos recursos humanos é um domínio no qual a Região de Lisboa e Vale do Tejo se releva no contexto nacional, situação que em parte se relaciona com factores ao nível da disponibilização de meios para a “capacitação”, reflectida nomeadamente na forte concentração de estabelecimentos do ensino superior, de instituições de investigação e desenvolvimento científico, na expansão da formação profissional e no incremento dos serviços de psicologia e orientação escolar.

Esta circunstância permite um reforço da capacidade potencial de integração e manutenção da população no mercado de emprego, traduzido designadamente na representatividade feminina no ensino e nas actividades desenvolvidas na Região.

Contudo, a grande concentração populacional que a Região apresenta face ao País e, associada a ela, um crescimento urbano desordenado, leva a que se identifiquem insuficiências em termos de infra-estruturas e equipamentos, relevantes neste âmbito porque relacionados com mecanismos potencialmente facilitadores (ou não, quando ausentes) de uma mais franca integração feminina no mercado de emprego.

A igualdade de oportunidades verifica pois uma dualidade no sentido de se tratar de uma Região facilitadora da igualdade em termos da capacidade teórica, mas com importantes lacunas ao nível prático de conciliação de actividades.

Apesar do princípio da igualdade entre mulheres e homens se encontrar consagrado na Constituição e na legislação ordinária portuguesas, e de se ter registado uma evolução global positiva neste domínio, é necessário, numa perspectiva de reforço da cidadania e de coesão social, estender a dimensão da igualdade de oportunidades às diversas intervenções operacionais.

Como fragilidades do sistema verifica-se:

· forte concentração do emprego feminino num reduzido número de sectores de actividade, pouco qualificantes (sem prejuízo da elevada taxa de actividade feminina verificada em Portugal);

· existência de significativas diferenças salariais entre mulheres e homens, desfavoráveis às primeiras;

· valores mais elevados para o desemprego feminino do que para o masculino;

· fraca participação das mulheres em cursos profissionais;

· peso reduzido das mulheres com diplomas de pós-graduação.

Tendo como objectivo global a melhoria do quadro de vida da mulher, considera-se que importa reforçar a sua participação na vida económica, através dos seguintes domínios prioritários e tipos de acções:

· conciliação entre a vida familiar e a profissional, com o reforço dos serviços de apoio a crianças e idosos, o desenvolvimento de uma rede de centros de mediação familiar e a melhoria dos cuidados de saúde, a criação de serviços de proximidade para apoio domiciliário e de novas formas e modalidades de organização do trabalho (tele-trabalho, horários flexíveis, etc.);

· incremento do acesso da mulher ao mercado de trabalho e melhoria da sua situação profissional, promovendo a igualdade salarial mulheres/homens, a melhoria das perspectivas de progressão na carreira, a criação de empresas por mulheres, o acesso das mulheres a cursos de formação qualificada e, em especial, a cursos de pós-graduação e na área científica, e a melhoria das condições de mobilidade (sobretudo no domínio dos transportes públicos).

É neste contexto que se justifica a preocupação evidenciada no Programa em criar infra-estruturas e equipamentos de apoio à vida quotidiana, enquanto elemento indispensável à facilitação de uma mais generalizada integração da mulher no mercado de emprego.

Por outro lado, releva-se também o facto de transparecer no Programa Operacional uma preocupação mais completa no âmbito da igualdade de oportunidades.

De facto, é de salientar neste âmbito de preocupação mais global:

· a medida Formação para o Desenvolvimento, com o incremento da formação profissional dos funcionários e agentes da administração local, no sentido de qualificar o desempenho das funções associadas ao desenvolvimento local e regional, com a possibilidade de integrar domínios chave ainda pouco desenvolvidos e imprescindíveis para a integração na nova sociedade de informação e na utilização de novas tecnologias;

· as medidas Qualificação das Cidades e Requalificação Metropolitana – componente empregabilidade e Formação e, que promovem o desenvolvimento e a valorização de competências e, dessa forma, a melhoria das condições de empregabilidade, e a qualificação da população em áreas fundamentais para o desenvolvimento dos territórios que habitam;

· conjunto de medidas associado à Promoção do Emprego, da Formação e do Desenvolvimento Local, que integra a actuação preventiva relativamente aos fenómenos de desemprego, a actuação precoce de resposta aos problemas de emprego, a actuação facilitadora da inserção social dos sectores expostos ao desemprego de longa duração, a contribuição para a criação de emprego no âmbito do desenvolvimento local e a promoção e eficácia das medidas, designadamente no sentido de promover a igualdade de oportunidades entre homens e mulheres através de uma acção positiva junto de agentes estratégicos. Este conjunto de medidas inclui ainda, no âmbito global da igualdade de oportunidades, o enquadramento de iniciativas ao nível dos equipamentos e serviços sociais que contribuam para a conciliação da vida profissional e familiar;

· as medidas no âmbito da Educação, com a diversificação das ofertas de formação inicial qualificante de jovens e o apoio a infra-estruturas da educação pré-escolar, reforçando este último a disponibilização de infra-estruturas de apoio à vida quotidiana.

Estes últimos aspectos, por se relacionarem fortemente com a política para o emprego, serão retomados no ponto que se destaca em seguida.

EMPREGO

Releva-se duas ideias-chave explicativas, e sobretudo demonstrativas, do conteúdo e preocupações em matéria de emprego no Programa Operacional.

A primeira ideia-chave refere-se ao facto de se entender que o crescimento gerador de empregos com maior qualificação, a aposta nas competências “horizontais” e nas novas qualificações e o reforço da capacidade de inovação e I&D, constituem três factores motores no entendimento da Região como espaço de coesão económica e social.

A segunda ideia-chave é o entendimento de que a antecipação e resposta às necessidades de reestruturação sectoriais, a articulação entre educação, formação e dinâmica de actividades e uma dinâmica de criação de empregos socialmente integradora, constituem exigências e desafios fundamentais para a coesão económica e social da Região.

Vectores como a criação de emprego, coesão, equidade, competitividade e sustentabilidade encontram-se hoje estreitamente relacionados. De facto, o emprego só poderá ser fomentado e mantido através do auxílio ao crescimento sustentável e à competitividade melhorada nas regiões, ao mesmo tempo que o desenvolvimento sustentado exige um esforço consciente e voluntarista de promoção, e muitas vezes correcção, das condições de equidade social e territorial.

Neste sentido, salientam-se quatro elementos na estrutura e proposta operacional, essencialmente traduzidos numa lógica de capacitação e sustentabilidade.

a)
Uma preocupação de fundo e que transparece no conjunto do Programa Operacional, tendo portanto um carácter global, diz respeito ao reforço das actividades económicas, quer no sentido de aprofundar os mecanismos de fortalecimento dos factores económicos atendendo ao actual contexto de crescente competitividade e globalização, relacionada pois com elementos de capacitação para a competitividade, quer no domínio do fomento da actividade económica local capaz de gerar alternativas reais de emprego; esta preocupação surge particularmente identificada nas medidas Qualificação das Cidades e Requalificação Metropolitana; VALTEJO – Valorização do Tejo; Economia; Infra-estruturas de Portos; Agricultura e Desenvolvimento Rural; Apoio ao Investimento no Desenvolvimento Local e Social; parte das medidas Ciência, Tecnologia e Inovação e Sociedade de Informação.

b)
Uma preocupação específica do fortalecimento ao nível da “capacitação” pessoal, traduzindo essencialmente a sustentabilidade do emprego, e respondendo aos dois universos de actuação indispensável a este nível - empregados e desempregados -, releva-se claramente dirigida ao fortalecimento da capacitação do empregado, fortalecendo e adequando desempenhos e competências, e ao incremento da capacidade de resposta/iniciativa do desempregado, no sentido de alargamento das possibilidades de correspondência a um leque mais diversificado em termos de oferta, traduzindo–se assim num maior grau de versatilidade; esta vertente reflecte-se nas medidas Capacidade Institucional Regional; Formação para o Desenvolvimento, Qualificação das Cidades e Requalificação Metropolitana – Componente Empregabilidade, Formação e Empregabilidade, Medidas relativas à Promoção do Emprego, da Formação e do Desenvolvimento Local e à Educação no Eixo Prioritário3.

A sustentabilidade do emprego e, nesta, a “capacitação” dos recursos humanos surgem assim como vectores constitutivos do Programa Operacional, reflectidos nos seus objectivos. Pretende-se simultaneamente “capacitar” e fortalecer os recursos humanos e favorecer a capacidade geradora de emprego.

c)
Efeitos directos, estritos, de incremento do emprego associado à construção de infra-estruturas e equipamentos, justificado pela construção, exploração, manutenção e funcionamento respectivos.

d)
Incentivos directos à criação de emprego, relativamente aos quais se destaca as medidas Criação de Emprego e Apoio ao Investimento no Desenvolvimento Local e Social, que incluem objectivos de dinamização do desenvolvimento local e da criação de emprego através do apoio ao investimento em iniciativas que visem a criação directa de postos de trabalho.

Em termos globais, estima-se que o emprego atribuível ao Programa Operacional da Região de Lisboa e Vale do Tejo atinja um valor médio anual para o período de 2000 a 2006 na ordem dos 6.9 mil postos de trabalho na Região, traduzindo-se o respectivo multiplicador na criação de 88 postos de trabalho anuais na Região por milhão de contos de despesa pública anual a preços de 1999.

Os quadros seguintes apresentam o modo e o grau em que se relacionam as medidas e os objectivos operacionais do Programa com os seus objectivos globais.

No primeiro quadro, a classificação da correlação existente entre as prioridades estratégicas do Programa e os Eixos Prioritários/Medidas, obedece aos seguintes critérios: forte correlação quando a Medida responde directamente à prioridade relacionada; correlação média quando a Medida responde em parte à prioridade focada; fraca correlação quando o contributo é apenas indirecto e correlação inexistente (sem classificação) quando não se verifica sequer um contributo indirecto.

No segundo quadro, a classificação da correlação existente entre os objectivos globais do Programa Operacional e os objectivos operacionais, obedece aos seguintes critérios: forte correlação quando o objectivo operacional se integra totalmente no objectivo global relacionado; correlação média quando o objectivo operacional se integra parcialmente no objectivo global relacionado; fraca correlação quando a integração do objectivo operacional no objectivo global é apenas indirecta e correlação inexistente (sem classificação) quando não se verifica sequer uma relação indirecta.



	PRIORIDADES ESTRATÉGICAS E

EIXOS PRIORITÁRIOS 

EIXOS PRIORITÁRIOS E MEDIDAS
	Reforçar a coesão regional, melhorando a qualidade de vida e o desenvolvimento local 

APOIO AO

INVESTIMENTO DE INTERESSE

MUNICIPAL E

INTERMUNICIPAL
	Incrementar a

estruturação da

Região e a capacidade competitiva das 

sub-unidades regionais

ACÇÕES INTEGRADAS DE BASE TERRITORIAL 
	Promover a equidade ter-ritorial e incentivar o de-senvolvimento do potencial humano e empresarial, no sentido de fortalecer a competitividade e a sustentabilidade económica e social da Região

INTERVENÇÕES  DA ADMINISTRAÇÃO CEN-TRAL REGIONALMENTE

DESCONCENTRADAS 

	1.
Apoio a investimentos de interesse municipal e intermunicipal

Acessibilidades e equipamentos

Valorização ambiental patrimonial

Capacidade institucional regional

Formação para o desenvolvimento

Acções específicas de valorização territorial
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	2. Acções integradas de base territorial

Qualificação das cidades e requalificação metropolitana – componente territorial

Qualificação das cidades e requalificação metropolitana – componente empregabilidade

VALTEJO - Valorização do Tejo

Formação e empregabilidade
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	3.
Intervenções da Administração Central Regionalmente Desconcentradas

Promoção da formação qualificante e da transição para a vida activa

Formação ao longo da vida e adaptabilidade

Qualificação e inserção profissional dos desempregados

Criação de emprego

Eficácia e equidade das políticas

Promoção do Desenvolvimento Social

Apoio ao Investimento no Desenvolvimento Local e Social

Infra-estruturas da Educação Pré-escolar e dos Ensinos Básico e Secundário

Ensino profissional

Economia

Ciência, tecnologia e inovação

Sociedade de Informação 

Infra-estruturas de portos

Agricultura e desenvolvimento rural

Desenvolvimento de Equipamentos Desportivos

Acessibilidades e Transportes

Ambiente

Saúde
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( forte correlação   ( correlação média   ( fraca correlação

	
	OBJECTIVOS OPERACIONAIS DO P.O./OBJECTIVOS ESPECÍFICOS DOS EIXOS PRIORITÁRIOS/OBJECTIVOS GLOBAIS DAS MEDIDAS
	
	PRIORIDADES ESTRATÉGICAS DO P.O./OBJECTIVOS GLOBAIS DOS E.P.

	MEDIDAS
	
	OBJECTIVOS OPERACIONAIS DOS EIXOS PRIORITÁRIOS/OBJECTIVOS ESPECÍFICOS DAS MEDIDAS
	Reforçar a coe-são regional, me-lhorando a quali-dade de vida e o desenvolvimento local 
	Incrementar a es-truturação da Re-gião e a capacidade competitiva das sub-unidades regionais
	Promover a equidade territorial e incentivar o desenvolvimento do potencial humano e empresarial, no sentido de fortalecer a competi-tividade e a sustentabilidade econó-mica e social da Região 

	APOIO AO INVESTIMENTO DE INTERESSE MUNICIPAL E INTERMUNICIPAL

	Acessibilidades e equipamentos
	Constituir uma resposta qualificada, ao nível local e supra-municipal, para as necessidades das populações na dotação de equipamentos e infra-estruturas
	Garantir o melhor acesso da população, residente e não residente, aos equipamentos e infra-estruturas existentes

Dotar e valorizar a rede urbana local de equipamentos com funções de apoio directo à população e às suas necessidades
	(
(
	(
(
	(
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	Valorização ambiental patrimonial


	Recuperar e valorizar o património ambiental e patrimonial
	Melhorar  os níveis e a qualidade do atendimento em infra-estruturas de saneamento

Preservar, recuperar e valorizar o património natural e construído
	(
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	(
(
	(
(

	Capacidade institucional regional
	Contribuir para melhorar a visibilidade e notoriedade externas da Região e para reforçar e qualificar a capacidade dos agentes locais


	Criar e apoiar estruturas de oferta de serviços, realizar acções de divulgação da Região, promover internacio-nalmente, sensibilizar e envolver os agentes económicos, sociais e institucionais para as dinâmicas da Região; assegurar a gestão, o acompanhamento e a avaliação por parte dos municípios e suas associações
	(
	(
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	Formação

para o desenvolvimento
	Qualificar o potencial humano


	Apoiar acções de formação profissional de funcionários e agentes da administração local (gestão pública local, actividades de e relacionadas com o planeamento, utilização de infra-estruturas e equipamentos, capacidade técnica para iniciativas de base associativa e comunitária)
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	APOIO AO INVESTIMENTO DE INTERESSE MUNICIPAL E INTERMUNICIPAL (continuação)

	Acções Específicas de Valorização Territorial


	Sustentabilidade, inovação e valorização territorial, de âmbito local e sub-regional, visando criar sinergias e massa crítica em articulação com outras medidas de qualquer dos eixos do Programa


	Valorizar e revitalizar espaços territoriais específicos com vista à dinamização das suas potencialidades e à promoção da sua competitividade, e fazendo face a estrangulamentos e fragilidades locais e regionais

Preservar, recuperar e valorizar conjuntos territoriais de grande importância municipal, intermunicipal ou regional

Implementar acções de revitalização económica e social de espaços degradados em áreas circunscritas, designadamente em zonas urbanas e no âmbito de processos de recuperação ambiental

Revitalizar económica e socialmente as áreas afectadas por passivos ambientais decorrentes de incorrectos usos territoriais, ou provocados por actividades económicas desactivadas

Recuperar espaços de interesse ecológico e paisagístico, para estimular o desenvolvimento económico e social

Criar ou melhorar as condições, designadamente infra-estruturais, promovendo o adequado aproveitamento e utilização dos recursos existentes, sobretudo urbano

Contribuir para o desenvolvimento articulado, em rede, do território nacional
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	ACÇÕES INTEGRADAS DE BASE TERRITORIAL

	Qualificação das cidades e requalificação metropolitana – componente territorial
	Promover uma rede urbana equilibrada, competitiva e ambientalmente susten-tável e em articulação com o espaço rural envolvente
	Promover a realização de acções de requalificação e valorização ambiental em espaços urbanos

Promover a mobilidade sustentável nas cidades, recorrendo ao reordenamento do tráfego automóvel com ganho de área pedonal, ao estímulo à utilização dos transportes colectivos e ao uso de modos de transporte mais favoráveis ao ambiente

Promover a qualificação urbanístico-ambiental de áreas de realojamento e a inserção social das suas populações

Promover o reforço da capacidade institucional, de planeamento e gestão urbana e de participação do público nos processos que conduzam à melhoria do ambiente urbano
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	Qualificação das cidades e requalificação metropolitana – componente empregabilidade


	Desenvolver acções de formação profissional relacionadas com os domínios prioritários da estratégia prosseguida pela acção integrada Qualificação das cidades e requalificação metropolitana – componente territorial


	Desenvolver competências profissionais para a gestão de redes de serviços urbanos e metropolitanos, a criação de novas iniciativas nos domínios do apoio social, dos serviços de proximidade e de animação cultural e turística, do património e do turismo e para o acompanhamento de iniciativas de combate à exclusão social

Fortalecer a articulação das políticas no espaço regional, valorizando tanto as identidades e especificidades locais como as estratégias de parceria

Fortalecer o espírito de coesão da Área Metropolitana valorizando as suas interacções internas e o reconhecimento externo da imagem e da capacidade organizativa de eventos de repercussão internacional
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	ACÇÕES INTEGRADAS DE BASE TERRITORIAL (continuação)

	VALTEJO – Valorização do Tejo
	Valorizar o Tejo, criando as condições de sustentabilidade e de afirmação do território do Vale do Tejo como espaço de lazer e de turismo e com espaço de dinâmicas económicas e de bem estar social
	Apoiar e promover as intervenções destinadas à preservação de ecossistemas e ao desenvolvimento de práticas balneares, bem como à protecção e à valorização das espécies da fauna e da flora

Apoiar e promover o Vale do Tejo como área de turismo e lazer, apostando no turismo cultural, rural, de natureza, activo e de aventura, de saúde e de negócios e congressos

Valorizar, preservar e divulgar os elementos patrimoniais de carácter histórico e construído, as vivências e tradições, apoiar as actividades tradicionais e criar infra-estruturas de combate à desertificação do mundo rural

Tornar as condições de mobilidade e de transporte mais favoráveis para a população e região
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	Formação e empregabilidade
	Desenvolver acções de formação profissional relacionadas com os domínios prioritários da estratégia prosseguida pela acção integrada VALTEJO – Valorização do Tejo
	Valorizar os saberes e competências já existentes, conferindo-lhes maior valor acrescentado e qualidade

Desenvolver estágios profissionais e formação qualificante em áreas estratégicas ligadas ao turismo, animação cultural e novas tecnologias

Promover e divulgar a imagem do Vale do Tejo
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	INTERVENÇÕES SECTORIAIS DESCONCENTRADAS 

	Promoção da formação qualificante e da transição para a vida activa
	Promoção da inserção profissional e o reforço da empregabilidade da população mais jovem
	Promover a formação desenvolvida ao abrigo do sistema Aprendizagem

Promover a formação qualificante orientada para a aquisição de competências técnicas e transversais necessárias ao processo de profissionalização
	(
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	Formação ao longo da vida e adaptabilidade
	Reforçar a empregabilidade e a adaptabilidade dos activos empregados
	Promover a formação contínua dos activos das empresas

Promover a consultoria formativa destinada a PME’s

Promover a formação dos quadros, empresários e demais trabalhadores das PME’s 
	(
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	Qualificação e inserção profissional dos desempregados
	Reforçar a empregabilidade dos jovens e adultos desempregados, na perspectiva de minimizar o risco de desemprego de longa duração
	Promover a melhoria da empregabilidade dos desempregados, nomeadamente através da formação profissional e do estímulo à experiência profissional em empresas
	(
	(
	(

	Criação de emprego
	Estimular o desenvolvimento do espírito empresarial, potenciando as sinergias que a abordagem territorial dos problemas de emprego pode originar
	Desenvolver os instrumentos de apoio à constituição ou desenvolvimento de micro e pequenas empresas e à criação do próprio emprego
	(
	(
	(

	Eficácia e equidade das políticas
	Consolidar e desenvolver os pilares básicos dos sistemas de formação e emprego, tendo em vista a sua qualidade, eficácia e acessibilidade
	Apoiar um conjunto de actividades de suporte em áreas chave dos processos de formação e emprego: a formação dos agentes, a informação e orientação profissional, a colocação e acompanhamento, o desenvolvimento de estudos e processos e recursos didácticos e um conjunto de medidas de acção positiva no âmbito da igualdade de oportunidades entre homens e mulheres


	(
	(
	(

	INTERVENÇÕES SECTORIAIS DESCONCENTRADAS (continuação)

	Promoção do desenvolvimento social
	Fomentar a integração social e profis-sional de grupos com dificuldades par-ticulares de acesso ao mercado de tra-balho: desempregados de longa duração, minorias étnicas, pessoas portadoras de deficiência, toxicodependentes e outros grupos de integração fragilizada
	Dinamizar iniciativas integradas de desenvolvimento sócio-local

Apoiar acções directamente relacionadas com a emprega-bilidade e do acesso ao trabalho grupos em causa

Promover instrumentos específicos de suporte a processos de inserção social e profissional
	(
(
(
	(
(
(
	(
(
(

	Apoio ao investimento no desenvolvimento local e social
	Contribuir para a criação de emprego no âmbito do desenvolvimento local e fortalecer a intervenção junto dos grupos mais desfavorecidos
	Criação de empresas ao nível local, nomeadamente pequenas unidades empresariais

Apoio a infra-estruturas que suportem a actuação dos agentes da política de emprego e formação, enquanto dinamizadores das parcerias com outros parceiros locais

Promover o acesso dos grupos mais desfavorecidos a equipamentos, serviços sociais e infra-estruturas adequadas às suas particularidades e necessidades
	(
(
(
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	Infra-estruturas da educação pré-escolar e dos ensinos básico e secundário
	Criar as condições infra-estruturais necessárias à prossecução dos objectivos gerais no âmbito da educação pré-escolar e dos ensinos básico e secundário
	Construir as escolas dos ensinos básico e secundário necessárias, de modo a irradicar os estabelecimentos com instalações provisórias ou pré-fabricadas

Assegurar o completamento das escolas existentes de 2º e 3º ciclos do ensino básico e do ensino secundário com laboratórios, bibliotecas e infra-estruturas desportivas

Apoiar a criação e remodelação de jardins de infância, visando a rápida expansão e generalização da frequência da educação pré-escolar, ao nível da região
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	INTERVENÇÕES SECTORIAIS DESCONCENTRADAS (continuação)

	Infra-estruturas da educação pré-escolar e dos ensinos básico e secundário

(continuação)
	Criar as condições infra-estruturais necessárias à prossecução dos objectivos gerais no âmbito da educação pré-escolar e dos ensinos básico e secundário

(continuação)
	Apetrechar os estabelecimentos de ensino, designadamente os de ensino secundário, visando, ao nível da região, a capacidade da oferta de uma rede integrada de ensino tecnológico e profissional
	(
	(
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	Ensino profissional
	Consolidar e expandir o ensino profissional qualificado
	Estimular a procura de formação inicial (escolar e profissional), inserida no sistema educativo, através do apoio ao funcionamento de cursos profissionais que preparem os jovens para um exercício profissional qualificado ou, caso os jovens optem pelo prosseguimento de estudos, para o ingresso no ensino superior

Qualificar e diversificar a oferta criando uma rede regio-nalizada de formações iniciais qualificantes de nível III
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	Economia
	Promover as áreas estratégicas para o desenvolvimento e melhorar a envolvente empresarial
	Promover a reconversão de parques industriais tornando-os verdadeiros centros de negócios, incluindo a sua sustentabilidade, a gestão de infra-estruturas comuns de apoio e a prestação de serviços às empresas instaladas

Favorecer abordagens territoriais de valorização turística, através da mobilização de esforços e sinergias entre agentes públicos e privados para actuação integrada em determinadas zonas com potencial de desenvolvimento

Promover a melhoria da qualidade da oferta de alojamento destinado ao turismo juvenil e contribuir para a dinamização de áreas turísticas

Contribuir para o desenvolvimento do mercado de consumo do gás natural
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	INTERVENÇÕES SECTORIAIS DESCONCENTRADAS (continuação)

	Economia

(continuação)
	Promover as áreas estratégicas para o desenvolvimento e melhorar a envolvente empresarial
	Modernizar e reorientar as infra-estruturas de apoio às empresas nos domínios tecnológico e de consultoria

Promover a inovação empresarial

Modernizar e expandir as infra-estruturas de apoio às empresas no domínio do apoio à qualidade

Garantir o abastecimento de energia a empresas e consumidores em condições de segurança do aprovisionamento, de eficiência e de baixo custo, contribuindo para o desenvolvimento económico da região

Promover a utilização de novas tecnologias com impacto benéfico para o ambiente
	(
(
(
(
(
	(
(
(
(
(
	(
(
(
(
(

	Ciência, tecnologia e inovação
	Promover a cultura científica e tecnológica junto da população da Região
	Incentivar a geminação de instituições científicas e escolas, a ocupação científica de jovens nas férias e programas de divulgação científica

Promover a criação de centros de ciência viva, a formação de animadores e professores, o apoio às escolas, a colaboração entre instituições científicas, empresas, autarquias e instituições educativas
	(
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	Sociedade de informação
	Promover o desenvolvimento de cidades digitais e da Região neste âmbito, e a modernização da administração pública no contexto da sociedade de informação
	Aplicar as novas tecnologias de informação no serviço de acesso dos cidadãos à informação, na melhoria dos cuidados de saúde, no apoio a cidadãos com necessidades especiais, na qualidade e diversificação da informação recebida ou tratada 

Estabelecer bibliotecas e arquivos em rede, novos serviços culturais telemáticos e estimular a partilha de saber em rede em trabalho cooperativo
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	INTERVENÇÕES SECTORIAIS DESCONCENTRADAS (continuação)

	Sociedade de informação FEDER

(continuação)
	Promover o desenvolvimento de cidades digitais e da Região neste âmbito, e a modernização da administração pública no contexto da sociedade de informação

(continuação)
	Incrementar o desenvolvimento local da RCTS e dos clubes internet, e o estímulo à edição e partilha de conteúdos para fins educativos

Apoiar os parques tecnológicos deslocalizados em rede, o desenvolvimento do teletrabalho e do trabalho cooperativo simultâneo à distância
	(
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	Criar competências para o desenvol-vimento da sociedade de informação na Região
	Apoiar acções de formação em tecnologias de informação incluídas nos projectos das cidades e região digitais 

Apoiar programas de simplificação e desburocratização administrativa e de disponibilização, por meios telemáticos, de conteúdos administrativos e de interesse público
	(
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	Pescas - Infra-estruturas de portos
	Melhorar as infra-estruturas de portos que integram a rede básica de portos de pesca e as condições de exercício da actividade em núcleos piscatórios onde a actividade tenha impacto importante
	Reforçar as obras exteriores de abrigo, construir infra-estruturas complementares a infra-estruturas marítimas existentes, reordenar e renovar infra-estruturas, construir e melhorar infra-estruturas em pequenos núcleos piscatórios
	(
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	Agricultura e desenvolvimento rural
	Construção de uma sólida aliança entre a agricultura, enquanto actividade produtiva, moderna e competitiva, e o desenvolvimento sustentável dos territórios rurais, nas vertentes ambiental, económica e social
	Reforçar a competitividade económica das actividades e fileiras produtivas agro-florestais, salvaguardando os valores ambientais e a coesão económica e social

Incentivar a multifuncionalidade das explorações agrícolas, compensando-as pela prestação de serviços agro-ambientais ou outros de interesse colectivo, contribuindo para a sua diversificação interna e viabilidade económica

Promover a qualidade e a inovação da produção agro-florestal e agro-rural, para obter um crescimento sustentado da produtividade e responder eficazmente às novas exigências dos consumidores em matéria de qualidade e de segurança alimentar
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	INTERVENÇÕES SECTORIAIS DESCONCENTRADAS (continuação)

	Agricultura e desenvolvimento rural

(continuação)
	Construção de uma sólida aliança entre a agricultura, enquanto actividade produtiva, moderna e competitiva, e o desenvolvimento sustentável dos territórios rurais, nas vertentes ambiental, económica e social

(continuação)
	Valorizar o potencial específico, o desenvolvimento e a diversificação económica dos territórios rurais

Melhorar as condições de vida e de trabalho dos agricultores e das populações rurais, através do seu rejuvenescimento e qualificação, da promoção do emprego, da defesa dos rendimentos e da garantia de acesso aos recursos e serviços essenciais ao desenvolvimento humano

Apoiar a organização, associação e iniciativa dos agricul-tores, sócio-económica-profissional, e demais agentes do desenvolvimento rural, considerando-os protagonistas e parceiros de primeira importância na definição e concretização da nova estratégia de desenvolvimento
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	Desenvolvimento de equipamentos desportivos
	Reforçar o investimento público no âmbito da construção, modernização, recuperação e adaptação de infra-estruturas desportivas mediante uma política integrada que vise o desenvolvimento da procura e o equilíbrio regional entre a procura e a oferta desportiva, no sentido de corrigir a escassez de infra-estruturas
	Promoção e desenvolvimento do desporto como suporte e factor contributivo para a melhoria da qualidade de vida das populações

Generalização do acesso à prática desportiva

Inserção e integração sociais das minorias éticas e sociais

Inserção de equipamentos desportivos de base em programas de requalificação urbana

Promoção do desenvolvimento do desporto de alto rendi-mento desportivo como incentivo à prática desportiva
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	Acessibilidades e transportes
	Contribuir para a oferta de um sistema de transportes seguro e sustentável dos pontos de vista económico, financeiro, ambiental e social
	Contribuir para descongestionar as áreas urbanas

Desenvolver modos e meios de transporte menos poluentes

Melhorar as acessibilidades regionais

Contribuir para a melhor articulação entre diferentes redes de transporte
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	INTERVENÇÕES SECTORIAIS DESCONCENTRADAS (continuação)

	Ambiente
	Promover o desenvolvimento sustentável da Região e a melhoria dos padrões de qualidade ambiental, tendo em conta e privilegiando os aspectos específicos do seu território, nomeadamente ao nível da conservação e valorização do património natural e da valorização e protecção dos recursos naturais

Integrar o ambiente nos planos e pro-gramas de desenvolvimento regional

Impulsionar a conservação e valorização do património natural em conformidade com uma estratégia de conservação da natureza e, em especial, a manutenção da biodiversidade e a utilização sustentável dos recursos naturais

Incrementar a educação e informação ambientais

Estimular a modernização ambiental das actividades económicas, através do desenvolvimento de formas institucionais de cooperação e contratualização com os diferentes actores intervenientes no processo

Enquadrar as intervenções desconcen-tradas nos objectivos nacionais da política do ambiente


	Impulsionar a conservação e valorização do património natural em conformidade com uma estratégia de conservação da natureza e da biodiversidade

Promover a utilização sustentada dos recursos naturais, nomeadamente através de actividades de recreio e lazer que constituam factor de demonstração de um modelo de desenvolvimento sustentável

Reabilitar as áreas ambiental e paisagisticamente degradadas

Melhorar a qualidade das praias, tanto do ponto de vista ambiental como do equilíbrio da fruição turística

Introduzir novas práticas de defesa costeira, reduzindo as intervenções artificializadoras e valorizando a reposição de situações naturais

Implementar as propostas de intervenção previstas nos POOC

Promover acções de regularização e renaturalização de linhas de água

Promover o ordenamento das utilizações potenciais das albufeiras

Promover acções de melhoria das condições de segurança das barragens
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	INTERVENÇÕES SECTORIAIS DESCONCENTRADAS (continuação)

	Saúde
	Contribuir para a garantia de uma prestação adequada e eficiente de cuidados de saúde, através da implementação de sistemas locais de saúde
	Promover a articulação e garantir o encaminhamento da informação clínica acordada, a qualificação dos profissionais e a avaliação dos cuidados prestados, reduzindo a burocracia, eliminar actos desnecessários ou duplicados e a substituição negativa de cuidados identificada como hospitalocentrismo
Apoiar a orientação da procura com um circuito lógico mais conveniente aos cidadãos, mais racional para os serviços e mais económico para o sistema

Promover a parceria entre as diversas entidades prestadoras de cuidados, constituindo uma rede inter-sectorial de complementaridades, capaz de desenvolver programas e projectos comuns, aproveitando as competências e as capacidades instaladas, com destaque para o papel das organizações não governamentais e das autarquias

Financiar o tratamento das águas residuais hospitalares
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5.3.
A PERTINÊNCIA ESTRATÉGICA DAS MEDIDAS PROPOSTAS

O Programa Operacional da Região de Lisboa e Vale do Tejo tem na sua génese dois pontos fundamentais – as necessidades da Região às quais se mostrou imperativo responder, e as suas potencialidades, as quais constituem por um lado um horizonte de capacidades, que correctamente accionado, pode projectar a Região para um novo contexto de desenvolvimento acrescido e sustentado, e por outro lado constituem igualmente uma fonte de resposta às próprias necessidades detectadas.

Neste contexto, na Avaliação apresentada no Programa Operacional analisou-se o grau de resposta das prioridades estratégicas do Programa às necessidades prioritárias da região, atendendo a que o seu conteúdo se relacionava directamente com os Eixos Prioritários propostos e as respectivas Medidas. Neste sentido, tratou-se desde logo de uma avaliação de coerência entre as necessidades detectadas para a Região e as Medidas que agora se propõem.

Retoma-se esta análise no sentido de melhor evidenciar a respectiva coerência ao nível das Medidas propostas, apresentando, como ponto de partida, os aspectos mais significativos da articulação entre as prioridades estratégicas e as necessidades prioritárias da Região, já que, como referido, é em torno daquelas prioridades que se organizam as medidas apresentadas.

Considerando que os aspectos mais significativos se traduzem nas articulações potencialmente mais significativas (referenciadas no quadro seguinte com () foi possível salientar os aspectos:

· 13 em 23 situações críticas, cerca de 57% das situações, poderão vir a verificar um importante contributo no âmbito da prioridade estratégica “incrementar a estruturação da Região e a capacidade competitiva das sub-unidades regionais”, confirmando o relevo e a forte consonância desta prioridade com estratégia regional;

· 11 em 23 situações críticas poderão observar importantes contribuições na concretização da prioridade estratégica “promover a equidade territorial e incentivar o desenvolvimento do potencial humano e empresarial, no sentido de fortalecer a competitividade e a sustentabilidade económica e social da Região”, relevando o seu conteúdo no quadro do Programa e, assim, reforçando a exigência de concertação;

· 7 em 23 situações críticas articulam-se prioritariamente com a prioridade “reforçar a coesão regional, melhorando a qualidade de vida e o desenvolvimento local”, confirmando a importância de afirmar e fortalecer os elementos de coesão regional;

· cerca de 25% de situações apresenta uma forte correlação simultaneamente com as prioridades estratégicas “reforçar a coesão regional, melhorando a qualidade de vida e fomentando o desenvolvimento local” e “promover a equidade territorial e incentivar o desenvolvimento do potencial humano e empresarial, no sentido de fortalecer a competitividade e a sustentabilidade económica e social da Região”, evidenciando ligações e complementaridades notórias entre estes dois objectivos;

· 7 em 23 aspectos críticos poderão observar contribuições a partir de intervenções incluídas em duas ou mais prioridades estratégicas, denotando, para estes casos, a importância do recurso a estratégias de maximização de complementaridades e sinergias para garantir a superação efectiva das fragilidades identificadas;

· há situações críticas que não encontram contribuição directa para a sua resolução no âmbito das prioridades estratégicas do Programa Operacional, nomeadamente a insuficiente conectividade com as rotas marítimas e aéreas, o que se deve a tratar-se de aspectos que extravasam o seu âmbito.
	PRIORIDADES ESTRATÉGICAS DO PROGRAMA OPERACIONAL

NECESSIDADES PRIORITÁRIAS DA REGIÃO
	Reforçar a coesão regional, melhoran-do a Qualidade de vida e o desenvolvi-mento local
	Incrementar a es-truturação da Re-gião e a capaci-dade competitiva das sub-unidades regionais
	Promover a equidade territorial e incentivar o desenvolvimento do potencial humano e empresarial, no senti-do de fortalecer a competitividade e a sustentabilidade eco-nómica e social da Região

	Área Metropolitana de Lisboa
	
	
	

	Terciarização de fraca internacionalização, existência de sectores industriais em retracção ou declínio e difícil fixação de investimentos estrangeiros
	
	
	(

	Insuficiente conectividade com as rotas marítimas e aéreas de ligação intercontinental e dinamismo dos portos da região, insuficiente face às potencialidades de localização e características
	
	
	

	Acentuado desordenamento urbanístico e territorial, relevando-se a desertificação e degradação dos centros históricos, em particular das áreas centrais da cidade de Lisboa para as periferias sub-equipadas e desqualificadas e para a existência de extensas manchas de habitat degradado
	(
	(
	

	Crescimento da cidade efectuado de forma espa-cialmente extensiva, implicando transformações fun-cionais que penalizam sistematicamente os usos não urbanos e, por outro lado, a intensificação e crescente amplitude dos movimentos pendulares, com consequências ambientais, sociais e económicas 
	(
	(
	(

	Desarticulação e ineficiência do sistema de transportes, nomeadamente tendo em conta as necessidades geradas pelo tipo de crescimento urbano
	(
	(
	(

	Peso excessivo do transporte individual, escassez/ inadequação do transporte público, congestionamento de tráfego, ausência de estacionamento
	(
	(
	(

	Insuficiente “protecção” dos sistemas naturais e am-bientais, com graves riscos de poluição e degradação
	(
	(
	(

	Nível elevado de degradação de habitação, quer no centro histórico de Lisboa, quer noutras zonas do “casco” urbano da cidade
	
	(
	(


	PRIORIDADES ESTRATÉGICAS DO PROGRAMA OPERACIONAL

NECESSIDADES PRIORITÁRIAS DA REGIÃO
	Reforçar a coesão regional, melho-rando a Qualidade de vida e o desen-volvimento local
	Incrementar a es-truturação da Re-gião e a capaci-dade competitiva das sub-unidades regionais
	Promover a equidade territorial e incentivar o desenvolvimento do potencial humano e empresarial, no sentido de fortalecer a competitividade e a sustentabilidade eco-nómica e social da Região

	Lezíria do Tejo e Oeste, sub-regiões com características idênticas, constituindo uma cintura agrícola, industrial, residencial e turística da AML:
	
	
	

	Défice dos sistemas de saneamento básico; insuficiente tratamento e aproveitamento dos resíduos sólidos urbanos e hospitalares, no Oeste
	(
	(
	

	Poluição e contaminação dos sistemas hidrográficos e aquíferos
	(
	(
	(

	Utilização intensiva do solo, desordenamento, degradação de recursos naturais e ambientais; Oeste - fenómenos de urbanização difusa peri-metropolitana
	(
	(
	(

	Falta de concretização do PRN (ex: falta de vias transversais, ligações para o Norte e o interior); deficiente rede ferroviária no Oeste
	
	(
	(

	Êxodo rural e desertificação humana (mais na Lezíria do Tejo), em conjugação com crescimento urbano
	(
	(
	(

	“Destruição” de culturas, identidades e patrimónios locais, massificação e insuficiente oferta cultural
	(
	(
	(

	Insuficiente oferta do sistema de formação profissional e falta de actividades de I&D
	(
	(
	(

	Insuficiente coordenação institucional, ausência de es-tratégias integradas de imagem e promoção e insu-ficiente dinâmica de internacionalização das actividades
	(
	(
	(

	Défice dos sistemas de saneamento básico (água e esgotos); e poluição e contaminação dos sistemas hidrográficos e aquíferos
	(
	(
	(

	Falta de concretização do PRN (vias transversais, ligações para o Norte e interior) e deficiente articulação entre a rede viária municipal/regional e os principais eixos rodoviários
	(
	(
	(

	Deficiente estado de conservação e dificuldades de manutenção da rede municipal; insuficiente desenvolvimento da rede rural e florestal
	(
	(
	(

	PRIORIDADES ESTRATÉGICAS DO PROGRAMA OPERACIONAL

NECESSIDADES PRIORITÁRIAS DA REGIÃO
	Reforçar a coesão regional, melho-rando a Qualidade de vida e o desen-volvimento local
	Incrementar a es-truturação da Re-gião e a capaci-dade competitiva das sub-unidades regionais
	Promover a equidade territorial e incentivar o desenvolvimento do potencial humano e empresarial, no sentido de fortalecer a competitividade e a sustentabilidade eco-nómica e social da Região

	Médio Tejo, sub-região situada na “coroa exterior” da Região:
	
	
	

	Êxodo rural, desertificação humana com a consequente concentração urbana e aumento de riscos de incêndios florestais
	(
	(
	(

	Insuficiência e desajustamento de intervenções face à preservação das identidades e dos patrimónios culturais; ausência de estudos; desarticulação entre serviços
	(
	(
	(

	Carência de equipamentos e serviços (públicos, saúde, desportivos, culturais); carência e má qualidade habitacional; riscos de transformação em “dormitórios” da AML
	(
	(
	(

	Sistema territorial com  fraca coesão interna
	(
	(
	(


( forte correlação   ( correlação média   ( fraca correlação

O conjunto das necessidades identificadas para a Região aborda essencialmente quatro tipo de questões, que se contrapõem a quatro tipos de valia da Região.

Esta sistematização tem implícita a identificação da tónica principal a que se destinam as medidas, isto é, as áreas com as quais se relacionam directa e mais intensamente, já que se entende que há aspectos cujo entrosamento, não só acontece como é desejável que se tenha em conta a sua interacção. É o caso da denominada valia territorial, cujas implicações se reflectem em todos os domínios, assim como das valias funcional, económica/competitiva e humana.

Valia territorial
Relaciona-se sobretudo com aspectos de desordenamento, decorrentes de “estratégias concorrenciais de ocupação do solo”, com consequências ao nível da degradação ambiental, e de transformações funcionais que penalizam sistematicamente os usos não urbanos e da insuficiente “protecção” dos sistemas naturais e ambientais, com graves riscos de poluição e degradação, mas também com processos de desqualificação urbana, de expansão urbana desorganizada, e de periferias e outras áreas sub-equipadas.

A resposta a este conjunto de questões encontra o seu contributo em medidas associadas à valorização territorial, incluindo a (re)qualificação das áreas urbanas, e de satisfação ao nível da distribuição dos equipamentos.

No Eixo Prioritário 1, Apoio ao investimento de interesse municipal e intermunicipal com as medidas:

· Acessibilidades e equipamentos, sobretudo no que respeita ao âmbito dos equipamentos

· Valorização ambiental patrimonial

· Acções específicas de valorização territorial.

No Eixo Prioritário 2, Acções Integradas de Base Territorial, com as medidas:

· Qualificação das cidades e requalificação metropolitana – componente territorial

· VALTEJO – Valorização do Tejo.

No Eixo Prioritário 3, Intervenções da Administração Central regionalmente desconcentradas, com as medidas:

· Infra-estruturas da educação pré-escolar e dos ensinos básico e secundário

· Desenvolvimento de equipamentos desportivos

· Ambiente

· Saúde.

Valia funcional
Evidencia problemas como a intensificação e crescente amplitude dos movimentos pendulares, com consequências ambientais, sociais e económicas, a desarticulação e ineficiência do sistema de transportes, nomeadamente tendo em conta as necessidades geradas pelo tipo de crescimento urbano, mas também a deficiente articulação entre a rede viária municipal/regional e os principais eixos rodoviários, o peso excessivo do transporte individual a par da escassez/inadequação do transporte público, o congestionamento de tráfego e a ausência de estacionamento, a deficiente rede ferroviária.

Esta valia encontra-se sobretudo associada a respostas no âmbito das acessibilidades e transportes e das telecomunicações.

No Eixo Prioritário 1, Apoio ao investimento de interesse municipal e intermunicipal com as medidas:

· Acessibilidades e equipamentos, sobretudo no que respeita ao âmbito das acessibilidades.

No Eixo Prioritário 3, Intervenções da Administração Central regionalmente desconcentradas, com as medidas:

· Sociedade de informação (FEDER)

· Transportes e acessibilidades.

Valia económica/competitiva
Traduz-se em elementos como uma terciarização de fraca internacionalização, existência de sectores industriais em retracção ou declínio e difícil fixação de investimentos estrangeiros, uma insuficiente coordenação institucional, ausência de estratégias integradas de imagem e promoção e insuficiente dinâmica de internacionalização das actividades ou ainda uma insuficiente conectividade com as rotas marítimas e aéreas de ligação intercontinental e dinamismo dos portos da região, insuficiente face às potencialidades de localização e características.

A resposta a este conjunto de questões surge essencialmente associada a medidas dirigidas à actividade económica e à envolvente empresarial.

No Eixo Prioritário 3, Intervenções da Administração Central regionalmente desconcentradas, com as medidas:

· Economia

· Pescas – Infra-estruturas de portos

· Agricultura e desenvolvimento rural.

Valia humana
Associa-se a factores como a insuficiente oferta do sistema de formação profissional e de actividades de I&D, a insuficiência e desajustamento de intervenções face à preservação das identidades e dos patrimónios culturais, a ausência de estudos e a desarticulação entre serviços, a massificação e insuficiente oferta cultural.

A resposta às necessidades identificadas neste âmbito surgem predominantemente associadas a medidas dirigidas à formação profissional e ao emprego, ao aprofundamento e integração nas redes de conhecimento e, de modo global, à capacitação dos recursos humanos.

No Eixo Prioritário 1, Apoio ao investimento de interesse municipal e intermunicipal com as medidas:

· Capacidade institucional regional

· Formação para o desenvolvimento.

No Eixo Prioritário 2, Acções Integradas de Base Territorial, com as medidas:

· Qualificação das cidades e requalificação metropolitana – componente empregabilidade

· Formação e empregabilidade.

No Eixo Prioritário 3, Intervenções da Administração Central regionalmente desconcentradas, com as medidas:

· Promoção da formação qualificante e da transição para a vida activa

· Formação ao longo da vida e adaptabilidade

· Qualificação e inserção profissional dos desempregados

· Criação de emprego

· Eficácia e equidade das políticas

· Promoção do desenvolvimento social

· Apoio ao investimento no desenvolvimento local e social

· Ensino Profissional

· Ciência, tecnologia e inovação

· Sociedade de informação.
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